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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 14 de maio de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. 

Secretária de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão peloYouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima e Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes e Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI -  1 – Processo Administrativo n.º 2024/000014974-00 – EDITAL N.º 13/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A 4ª VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES DE USO E TRÁFICO DE ENTORPECENTES (CRITÉRIO MERECIMENTO). Inscrito: James Oliveira dos Santos, titular da 2ª Vara do Tribunal do Júri - PA nº 2024/000018455-00 (11º Quinto); Adiado para próxima sessão, em decorrência da desistência do Dr. James Oliveira dos Santos, para que seja apreciado o pedido da  Dra.  Roseane do Vale Cavalcante Jacinto que está no 12º Quinto.  2 - Processo Administrativo n.º 2024/000014978-00 - EDITAL N.º 14/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A 9ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO (CRITÉRIO ANTIGUIDADE). Inscritos: Luís Carlos Honório de Valois Coelho, Titular da 1ª Vara de Execução Penal da Comarca de Manaus – PA nº 2024/000016680-00; Irlena Leal Benchimol, Titular da 5ª Vara do Juizado Especial Cível – PA nº 2024/000016663-00; Margareth Rose Cruz Hoaegen, Titular da4ª Vara Criminal -PA nº 2024/000015985-00; Careen Aguiar Fernandes, Titular da 7ª Vara Criminal – PA nº 2024/000015561-00; Francisco Soares de Souza, Titular da  11ª Vara do Juizado Especial Cível – PA nº 2024/000015834-00; Celso Souza de Paula, titular da 3ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes da Comarca de Manaus – PA nº 2024/000016715-00; Áldrin Henrique de Castro Rodrigues, Titular da  10ª Vara Criminal – PA nº 2024/000017497-00; Jean Carlos Pimentel dos Santos, Titular da1ª Vara especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes da Comarca de Manaus – PA nº 2024/000016690-00; Igor de Carvalho Leal Campagnolli, Titular da 2ª Vara de Crimes Contra a Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes - PA nº 2024/000016143-00; Dinah Câmara Fernandes Abrahão, Titular da 1ª Vara de Crimes Contra a Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes – PA nº 2024/000017954-00; Roseane do Vale Cavalcante Jacinto, Titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri – PA nº 2024/000016722-00; e Roger Luiz Paz de Almeida, Titular da Vara de Execuções de Medidas e Penas Alternativas – VEMEPA – PA nº 2024/000017052-00. Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno decidiu remover, por aclamação, o Dr. Luís Carlos Honório de Valois Coelho, para a 9ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho obedecido o critério de antiguidade. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. 3 - Processo Administrativo nº 2024/000014985-00 EDITAL N.º 17/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A VARA ÚNICA DA COMARCA DE NOVO ARIPUANÃ DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO MERECIMENTO). Único inscrito: Pedro Ésio Correia de Oliveira, Titular da Vara Única da Comarca de Apuí/AM – PA nº 2024/000015623-00 (5º Quinto). Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno decidiu, por aclamação, considerando ser o único inscrito no quinto em apreciação, remover o Dr. Pedro Ésio Correia de Oliveira, para a Vara Única da Comarca de Novo Aripuanã, obedecido o critério de merecimento. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. Absteve-se de votar: Des. Paulo Cesar Caminha e Lima. 4 – Processo Administrativo n.° 2024/000019854-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ESTABELECE A QUANTIDADE DE UNIDADES JURISDICIONAIS POR COMPETÊNCIA NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA ENTRÂNCIA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Prorrogado o pedido de vista regimental pelo Des. Délcio Luís Santos. 5 – Processo administrativo n.° 2024/000019869-00 - MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA O PROCESSO DE VITALICIAMENTO DOS JUÍZES SUBSTITUTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 6 – Processo Administrativo n.° 2024/000017757-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ENCAMINHA ANTEPROJETO DE LEI PARA ALTERAÇÃO DO ARTIGO 73 DA LEI COMPLEMENTAR N.° 261, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 7 – Processo Administrativo n.° 2024/000011698-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO TJAM, A CONCESSÃO DE FOLGAS COMPENSATÓRIAS PREVISTAS NO ART. 139 DA LC N.° 261/2023. Adiado para a próxima sessão, em virtude da apresentação de voto-vista do Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes, via sistema. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SAJ/SG5 9) Processo Administrativo nº: 0010140-08.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Otávio Augusto Ferraro, Intssado: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0010140-08.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 10) Processo Administrativo nº: 0010145-30.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Andressa Piazzi Brandemarti, Intssado: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0010145-30.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 11) Processo Administrativo nº: 0010147-97.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Emmanuel Ormond de Souza, Intssado: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de n.º 0010147-97.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do  do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos DEFERIR o pedido de vitaliciamento,  nos termos do voto da desembargadora relatora. 12) Processo Administrativo nº: 0000486-60.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Nilo da Rocha Marinho Neto, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0000486-60.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 13) Processo Administrativo nº: 0004243-62.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Danny Rodrigues Moraes, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0004243-62.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 14) Processo Administrativo nº: 0004245-32.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: David Nícollas Vieira Lins, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0004245-32.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 15) Processo Administrativo nº: 0004247-02.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Janeiline de Sá Carneiro, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º  0004247-02.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 16) Processo Administrativo nº: 0004255-76.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Clarissa Ribeiro Lino, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º  0004255-76.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora. 17) Processo Administrativo nº: 0004257-46.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Michael Matos de Araújo, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de n.º  0004257-46.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em DEFERIR o pedido de vitaliciamento, nos termos do voto da desembargadora relatora.  PAUTA DE JULGAMENTOS – 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4000580-37.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Francisco Moreira Gomes Júnior, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4000807-27.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Christian Salim Bastos Martins, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4011632-64.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Horizon Construções e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda., Impetrada: Nélia Caminha Jorge, LitsPassiv: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4011632-64.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno desta Egrégia Corte de Justiça, por unanimidade de votos, em total sintonia com o parecer Ministerial, em não conhecer da Ação Mandamental, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Proferiu sustentação oral, Dr. Paulo Bernardo Lindoso e Lima, Procurador do Estado. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Desembargador Paulo César Caminha e Lima e Desembargador Cezar Luiz Bandiera. 6) Mandado de Segurança Cível nº: 4010656-57.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Elizete Cardoso de Almeida, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4010656-57.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em denegar a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado, concordante com o bem elaborado parecer do douto representante do Ministério Público. Presente, para sustentação oral, Dra. Roberta Rodrigues Viana, Procuradora do Estado. 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4005801-35.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/. Impetrante: Mileide Cunha dos Santos, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4005801-35.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Corte  Plena do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o parecer ministerial, conceder a segurança vindicada nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. 18) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002725-08.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Francisco do Nascimento Gomes, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade n.º 4002725-08.2020.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazona, em Sessão de Julgamento, por UNANIMIDADE de votos e em concordância com o parecer do graduado órgão do Ministério Público, em conhecer da ação e julgá-la totalmente procedente, para declarar a inconstitucionalidade formal e material dos artigos 21, inciso XI, 51, inciso I, alínea "e", 170, inciso II, 176, 177, 178 e 179 da Resolução Legislativa n.º 469/2010 (Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas - RIALEAM), nos termos do voto da Desembargadora Relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Paulo César Caminha e Lima. 19) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4004742-22.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade n.º 4004742-22.2017.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Sessão de Julgamento, por UNANIMIDADE de votos e em dissonância com o parecer do graduado órgão do Ministério Público, em conhecer da ação e julgá-la improcedente, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Paulo César Caminha e Lima. 20) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003783-41.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Procurador Geral de Justiça do Estado do Amazonas - MP/AM, Requerido: Estado do Amazonas, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade n.º 4003783-41.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Sessão de Julgamento, por UNANIMIDADE de votos e em consonância com o parecer do graduado órgão do Ministério Público, em conhecer da ação e julgá-la procedente, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. Presente, para sustentação oral, Dr. Paulo Bernardo Lindoso e Lima, Procurador do Estado. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Paulo César Caminha e Lima. 21) Ação Penal - Procedimento Ordinário nº: 4004399-26.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Frank Luiz da Cunha Garcia, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procurador Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do  Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em julgar improcedente a denúncia ofertada pelo Ministério Público e absolver o réu da acusação da prática da infração penal capitulada no art. 1.º, incisos I e II, do Decreto-Lei 201/67, e do crime previsto no artigo 89, da Lei 8.666/93, nos termos do voto que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante. 23) Mandado de Segurança Cível nº: 4000689-51.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Aline Campos Dinelly Xavier, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 24) Mandado de Segurança Cível nº: 4000190-67.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Pablo Jean Fonseca dos Santos, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 25) Mandado de Segurança Cível nº: 4000252-10.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Raimunda Serrão Nunes, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 26) Mandado de Segurança Cível nº: 4001218-70.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Rodrigo da Silveira Vieira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 27) Mandado de Segurança Cível nº: 4011653-40.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Deuza Picanço Balieiro, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4011653-40.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado, discordante com o parecer do Ministério Público. Presente, para sustentação oral, o Dr. Jackson Gama Feitosa, Advogado da Impetrante. 28) Correição Ordinária nº: 0000076-02.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Corrigente: CGJ - Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Atalaia do Norte/AM. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Por unanimidade de votos, nos termos do voto da Relatora. VISTA REGIMENTAL - 22) Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº: 0006450-68.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/. MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Apelante: Luiz Henrique Martins Linhares, Apelante: Allan Almeida dos Reis, Arguinte: Segunda Câmara Cível do TJ/AM, Apelante: Wladimir Barroso Guedes de Araujo Junior, Apelante: Lessiane de Sousa Soares, Apelante: Ney Afonso Siqueira Aguiar, Apelado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Motivo: Julgamento suspenso, em virtude do pedido de vista regimental da Desa. Onilza Abreu Gerth. RETIRADO DE PAUTA - Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH/JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES: 8) Agravo Interno Cível nº: 0000759-44.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres.  ADIADOS – Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES: 1) Mandado de Segurança Cível nº: 4007166-27.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4007590-69.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES: Leitura de Acórdão: 29) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4004875-59.2020.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis.Antes de encerrar a sessão, a Desembargadora Presidente congratulou-se  com a Desembargadora  Maria das Graças Pessôa Figueiredo, pela  passagem de seu aniversário nesta data, no que foi acompanhada pelos demais Pares. Após verificar nada mais haver a tratar, a Des.ª Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente
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